[image: ]









MAPA DE RISCOS
Construção da Escola Municipal
Adélia Carneiro Pedrosa



MAPA DE RISCOS (MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS)
Objeto: Construção da Escola Municipal Adélia Carneiro Pedrosa.
Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário.

FASE – PLANEJAMENTO
(Fase que culmina na instrução processual e na licitação. Envolve a análise prévia de riscos).
	RISCO
	DESCRIÇÃO DO IMPACTO (Consequência)
	P
	I
	AÇÃO PREVENTIVA / CONTROLE
	AÇÃO DE CONTINGÊNCIA
	RESPONSÁVEL PELA GESTÃO/AÇÃO
	ALOCAÇÃO DE RISCO

	1. Incorreta identificação da demanda
	Instrução processual inadequada. Falha no atendimento da necessidade.
	3
	3
	Identificar e envolver setores/servidores com conhecimento técnico e legal para a instrução inicial, solicitando ratificação/retificação dos objetos.
	Parar o processo no estágio em que se encontrar e proceder à retificação dos artefatos técnicos.
	Gerente de Projetos (Administração)
	CONTRATANTE

	2. Estimativa inadequada de quantitativo (excedentes/supressões)
	Falha no atendimento das necessidades. Impossibilidade de aditivo contratual (acréscimo ou supressão).
	2
	3
	Adequado levantamento das necessidades com base em Projetos Básicos e Planilhas Orçamentárias elaboradas pela Secretaria de Educação e Inovação.
	Análise da possibilidade de aditivo contratual, respeitando os limites legais: até 25% (geral) ou até 50% (reforma de edifício/equipamento) do valor inicial atualizado.
	Gerente de Projetos (Administração)
	COMPARTILHADO

	3. Fracasso da licitação (propostas inexequíveis ou desertas)
	Atrasos na execução do objeto e indisposição dos ambientes. Contratação com preço manifestamente inexequível.
	2
	4
	Realizar o adequado levantamento de preços (SINAPI/ORSE/SEINFRA) e condições compatíveis e atualizados. Utilizar a inversão de fases para verificar qualificação técnica antes do julgamento.
	Repetição do certame ou, se for o caso, contratação direta por dispensa (Art. 75, III). Formar grupo de trabalho com conhecimento técnico.
	Gerente de Projetos / Comissão de Licitação
	CONTRATANTE

	4. Impugnação do edital
	Atraso na contratação da empresa.
	2
	3
	Elaborar o edital corretamente e compatibilizar informações com o Projeto Básico/TR. Análise e parecer do órgão de assessoramento jurídico (Art. 53).
	Responder e divulgar a resposta à impugnação em sítio eletrônico oficial no prazo legal (Art. 164).
	Gerente de Projetos / Departamento Jurídico
	CONTRATANTE

	5. Não atendimento dos requisitos de Qualificação Técnica
	Risco de contratar empresa sem capacidade (P2, I5 no original) de realizar as parcelas de maior relevância do objeto.
	2
	5
	Análise rigorosa dos Atestados de Capacidade Técnica Operacional e Profissional, exigindo quantitativos mínimos (ex: 50% dos itens de maior relevância).
	Inabilitação do licitante na fase de habilitação (antecedendo o julgamento). Convocação de remanescentes.
	Comissão de Licitação
	CONTRATANTE



FASE – GESTÃO CONTRATUAL E EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO
(Fase que envolve a execução física da obra, a fiscalização e a manutenção do equilíbrio contratual).
	RISCO
	DESCRIÇÃO DO IMPACTO (Consequência)
	P
	I
	AÇÃO PREVENTIVA / CONTROLE
	AÇÃO DE CONTINGÊNCIA
	RESPONSÁVEL PELA GESTÃO/AÇÃO
	ALOCAÇÃO DE RISCO

	1. Execução do objeto contratual em desacordo com o Contrato
	Falha no atendimento das necessidades. Vícios, defeitos ou incorreções na execução.
	3
	4
	Fiscalização mensal a ser realizada pelo Fiscal do Contrato. Determinação clara do objeto e capacitação da equipe de fiscalização.
	Instauração de procedimento de inadimplência e aplicação de penalidades contratuais. Obrigação da Contratada de reparar, corrigir ou substituir o objeto às suas expensas.
	Fiscal de Contratos / Departamento Jurídico
	CONTRATADA

	2. Atrasos na execução do contrato ou baixa produtividade
	Aumento do custo e demora na entrega da obra. Descontinuidade dos serviços.
	3
	4
	Fiscalização e medição mensal. Verificação do cronograma físico-financeiro. Registro das condições meteorológicas no Diário de Obra.
	Instauração de procedimento de inadimplência contratual com aplicação de multa de mora. Se for o caso, extinção unilateral do contrato.
	Fiscal de Contratos / Departamento Jurídico
	CONTRATADA

	3. Descoberta de Patologias Estruturais Ocultas/Complexidade de Recuperação Estrutural.
	Maior custo, aumento de escopo não previsto. Risco à segurança (solidez da obra). Atraso no cronograma.
	2
	5
	Assegurar que os projetos incluam a recuperação estrutural urgente da edificação (lajes, vigas, pilares, alvenarias com umidade). Exigir ART/RRT de execução.
	Restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro (Art. 124, II, 'd'). Caso decorra de falha de projeto, apuração de responsabilidade do projetista.
	Fiscal de Contratos / Gerente de Projetos
	COMPARTILHADO (A falha estrutural pré-existente e imprevisível não é, em regra, responsabilidade do Contratado).

	4. Atraso na obtenção ou impossibilidade da Licença Ambiental.
	Atraso na expedição da Ordem de Serviço (OS). Possibilidade de extinção contratual (Art. 137, VI).
	3
	5
	A Contratada tem a responsabilidade e o ônus pela obtenção da Licença Ambiental ou protocolo antes da emissão da OS (Art. 25, § 5º, I).
	Prorrogação do prazo contratual ou extinção do contrato (se o atraso for impeditivo).
	Contratada / Fiscal de Contratos
	CONTRATADA (Risco alocado contratualmente).

	5. Períodos de chuva fora da previsibilidade local (Caso Fortuito/Força Maior)
	Aumento de custos e atraso no cronograma.
	2
	3
	(Melhoria 4): Planejar o cronograma para que serviços sensíveis ao clima (fundações, terraplenagem, cobertura) sejam executados nas estações mais secas. Manter controle sobre as condições meteorológicas no Diário de Obra.
	Caberá à CONTRATANTE análise das circunstâncias e prorrogação automática do cronograma de execução. Se a interrupção for superior a 3 meses, o Contratado tem direito à extinção.
	Fiscal de Contratos / Gerente de Projetos
	COMPARTILHADO

	6. Falha de Fiscalização (incluindo fiscalização de obrigações sociais/trabalhistas)
	Aplicação de penalidades à Administração (subsidiária por encargos trabalhistas em serviços contínuos com dedicação exclusiva - Art. 121, § 2º).
	3
	4
	Fiscalização mensal (medição, Art. 92, § 5º) e verificação da manutenção das condições de habilitação e da regularidade fiscal/trabalhista (Art. 92, XVI).
	Instauração de procedimento de inadimplência. Exigir comprovação de quitação de obrigações trabalhistas para pagamento (Art. 121, § 3º).
	Fiscal de Contratos / Departamento Jurídico
	CONTRATANTE / COMPARTILHADO (Responsabilidade subsidiária da Adm. em casos específicos).

	7. Falta de pagamento à contratada
	Descumprimento contratual por parte da Administração. Risco de suspensão da obra (Art. 137, § 2º, IV).
	2
	4
	Realizar gerenciamento e controle do orçamento destinado ao contrato. Garantir que o pagamento (após liquidação) seja efetuado no prazo máximo de até 15 dias.
	Reequilíbrio econômico-financeiro (se for o caso) ou, se o atraso for superior a 2 meses, a Contratada poderá suspender a execução.
	Departamento Financeiro (Administração)
	CONTRATANTE



Detalhes Adicionais e Considerações Finais:
1. Matriz de Riscos (Obrigação Legal): A Lei nº 14.133/2021 estabelece a Matriz de Riscos (Art. 6º, XXVII) como cláusula contratual definidora de riscos e responsabilidades, caracterizando o equilíbrio econômico-financeiro inicial. Embora a contratação seja por empreitada por preço unitário (Art. 46, I), a Matriz de Alocação de Riscos pode e deve ser contemplada no edital e no contrato (Art. 113).
2. Risco do Empreendimento e BDI: Os riscos do empreendimento devem ser cobertos pelo Contratado, e seus custos podem estar previstos no Benefício e Despesas Indiretas (BDI). O valor ou percentual de BDI apresentado pela licitante pode ser superior ao estimado, desde que respeite o limite do preço unitário máximo.
3. Fiscalização: A fiscalização da execução dos serviços de engenharia deve ser realizada mensalmente (Art. 92, § 5º), e deve ser registrada no Diário de Obra. A ambiguidade de "mensal, trimestral ou semestral" foi resolvida, priorizando a frequência mensal estabelecida no Termo de Referência (TR).
4. Alteração Contratual (Aditivo): As alterações unilaterais quantitativas são limitadas, em caso de reforma de edifício, a acréscimos de até 50% do valor inicial atualizado do contrato (Art. 125).


Goiana (PE), 05 de dezembro 2025


___________________________________________________
CHARLAN RODRIGUES ARRUDA
Engenheiro Civil
Mat. 918014825
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